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A Excelentíssima Senhora Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, Desembargadora Tânia Garcia de Freitas Borges, em 
cumprimento ao disposto no art. 2.º, § 3.º, da Resolução n.º 590, de 27.03.2017, comunica que o Processo Judicial Eletrônico  PJe será implantado 
no âmbito da Secretaria deste Tribunal em 3 de maio de 2017, com utilização obrigatória pelos usuários externos a partir de 03 de agosto de 2017, 
para a propositura e a tramitação dos processos nas seguintes classes: Ação Cautelar (AC), Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME), Ação de 
Investigação Judicial Eleitoral (AIJE), Ação Rescisória (AR), Conflito de Competência (CC), Consulta (Cta), Criação de Zona Eleitoral ou Remanejamento 
(CZER), Exceção (Exc), Habeas Corpus (HC), Habeas Data (HD), Instrução (Inst), Mandado de Injunção (MI), Mandado de Segurança (MS), Petição 
(Pet), Prestação de Contas (PC), Processo Administrativo (PA), Propaganda Partidária (PP), Reclamação (Rcl), Recurso Contra Expedição de Diploma 
(RCED), Representação (Rp), Suspensão de Segurança (SS), Coincidência (CO), Direitos Políticos (DP) e Regularização da Situação do Eleitor (RS).

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 

Gabinete

Provimentos

PROVIMENTO CRE Nº 7/2017 TRE/CRE/CJA/AT - DISPÕE SOBRE O ACESSO AO CADASTRO NACIONAL DE ELEITORES, POR MEIO DO SISTEMA ELO, NO ÂMBITO 
DESTA CIRCUNSCRIÇÃO.

O Corregedor-Regional Eleitoral, da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso da competência que lhe confere o art. 13 da Resolução 
TSE n. 7.651, de 24.08.65; e, observadas as disposições do art. 27, incisos I e XX, e art. 32 da Resolução n. 170/97  Regimento Interno deste Tribunal 
Regional Eleitoral; e artigos 11, 14 e 15 da Resolução n. 165/97  Regimento Interno da Corregedoria Regional Eleitoral deste Tribunal Regional 
Eleitoral;

Considerando o disposto no art. 88 da Resolução TSE n. 21.538/2003 o qual dispõe que a Corregedoria Regional Eleitoral exercerá a supervisão, 
orientação e fiscalização direta do exato cumprimento das instruções contidas na supradita resolução, incluindo a administração e manutenção do 
cadastro eleitoral;

Considerando a necessidade de disciplinar o acesso ao cadastro nacional de eleitores, por meio do Sistema ELO, de pessoas devidamente autorizadas 
pela Justiça Eleitoral;

Considerando que a força de trabalho deste Regional é composta de servidores do quadro, requisitados, contratados e estagiários;

Considerando a introdução da sistemática de coleta de dados biométricos nos serviços ordinários de alistamento eleitoral no âmbito dos municípios 
desta circunscrição eleitoral;

Considerando que nas revisões de eleitorado e no fechamento do cadastro eleitoral há um aumento significativo na demanda de atendimento aos 
eleitores,

RESOLVE:

Art. 1º. Poderão ser autorizados para acessar o Sistema ELO, no âmbito deste Regional, os servidores efetivos, requisitados, cedidos, removidos, 
lotados provisoriamente, contratados, funcionários terceirizados, estagiários e demais agentes públicos que estiveram prestando serviços na Justiça 
Eleitoral em virtude de convênio, acordo ou ajuste com órgãos ou entidades da Administração Pública.

§ 1.º O acesso ao ELO será autorizado quando estritamente necessário ao desempenho das atividades funcionais.

§ 2.º As informações do cadastro eleitoral, em resguardo à privacidade do cidadão, não poderão ser fornecidas a terceiros.

§ 3.º O uso indevido das informações do cadastro eleitoral sujeitará os responsáveis a sanções penais, civis e administrativas.

§ 4.º O acesso ao Sistema ELO por pessoas estranhas ao quadro da Justiça Eleitoral, maiores de 18 (dezoito) anos, ficará sujeito à assinatura de 
termo de responsabilidade.

Art. 2.º São responsáveis por definir o nível de acesso para cada usuário, mediante a utilização de senha pessoal e intransferível, os abaixo indicados:

Cartórios Eleitorais: chefes de cartório.

Postos de Atendimento Eleitoral e Central de Atendimento ao Eleitor da capital: chefe da Central de Atendimento ao Eleitor-CAE.

Postos de Atendimento Eleitoral do interior: chefes de cartório.

Secretaria do tribunal: chefia imediata.
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Art. 3.º A solicitação de acesso ao ELO, na Secretaria do tribunal, deverá ser feita por meio dos responsáveis constantes do art. 2.º, "b" e "d", via HEP-
Desk, para a Coordenadoria de Infraestrutura (COINF) da Secretaria de Tecnologia da Informação.

Parágrafo único. A COINF definirá os dados indispensáveis para a efetivação do cadastramento dos usuários.

Art. 4.º Os estagiários, menores de 18 (dezoito) anos, só poderão ter acesso ao ELO, apenas na modalidade de consulta, sendo-lhes permitida a 
impressão de guias de multas e a emissão de certidões que serão assinadas por servidor da Justiça Eleitoral.

Parágrafo único. Caberá à chefia da unidade a qual o estagiário estiver vinculado a supervisão da execução das atividades dispostas no caput deste 
artigo.

Art. 5.º A Corregedoria Regional poderá, a qualquer momento, realizar auditorias e determinar o descadastramento de usuários do Sistema ELO, 
sujeitando os responsáveis às sanções legais.

Art. 6.º As atividades relacionadas com a formalização do Requerimento de Alistamento Eleitoral-RAE e a entrega de títulos eleitorais ficarão sob a 
supervisão de servidor da Justiça Eleitoral, de seu quadro permanente ou de requisitados, designado pela autoridade competente.

Art. 7.º Os casos omissos serão resolvidos pelo Corregedor-Regional Eleitoral.

Art. 8.º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Campo Grande-MS, 02/05/2017. 

Des. JOÃO MARIA LÓS

Corregedor-Regional Eleitoral

PROVIMENTO CRE Nº 8/2017 TRE/CRE/CJA/AT - REVOGA E ALTERA DISPOSITIVOS DO PROVIMENTO N. 05/2009-CRE/MS QUE ESTABELECE INSTRUÇÕES PARA 
ATENDIMENTOS ITINERANTES, REALIZADOS EM LOCAIS ONDE NÃO TENHAM AGÊNCIAS BANCÁRIAS OU SIMILARES, EM DIAS E HORÁRIOS EM QUE ESTAS NÃO 
FUNCIONEM, E PARA A COBRANÇA E RECOLHIMENTO DE MULTA, POR AUSÊNCIA ÀS URNAS, DEVIDA PELOS ELEITORES QUE DESEJAREM REGULARIZAR SUA 
SITUAÇÃO ELEITORAL.

O Corregedor-Regional Eleitoral, da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso da competência que lhe confere o art. 13 da Resolução 
TSE n. 7.651, de 24.08.65; e, observadas as disposições do art. 27, incisos I e XX, e art. 32 da Resolução n. 170/97  Regimento Interno deste Tribunal 
Regional Eleitoral; itinerantes e artigos 11, 14 e 15 da Resolução n. 165/97  Regimento Interno da Corregedoria Regional Eleitoral deste Tribunal 
Regional Eleitoral;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TRE/MS n. 541, de 06 de outubro de 2015, que dispõe sobre o atendimento ao eleitor fora das 
dependências dos cartórios eleitorais, da Central de Atendimento ao Eleitor-CAE ou Postos de Atendimento Eleitoral-PAEs;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TRE/MS n. 580/2016, que dispõe sobre a introdução nos serviços ordinários de alistamento eleitoral, para 
a atualização do cadastro eleitoral, de nova sistemática biométrica de identificação do eleitor, independentemente de revisão de eleitorado, em 
zonas eleitorais desta circunscrição eleitoral,

RESOLVE:

Art. 1º. Revogar os artigos 2.º, 3.º e 4.º do Provimento n.º 05/09-CRE/MS de 01 de setembro de 2009.

Art. 2º. Acrescentar o artigo 1.º-A, que passa a viger com a seguinte redação:

Art. 1.º-A Diante da impossibilidade de recolhimento de multa por ausência às urnas no período do fechamento do cadastro eleitoral e revisões de 
eleitorado, o Corregedor-Regional Eleitoral poderá autorizar os juízes eleitorais a dispensarem os eleitores que desejarem quitar seus débitos ou 
regularizar a situação de sua inscrição eleitoral.

Art. 3.º Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Campo Grande-MS, 02/05/2017.

 

Des. JOÃO MARIA LÓS

Corregedor-Regional Eleitoral

http://www.tre-ms.jus.br
http://www.tre-ms.jus.br 
http://www.tre-ms.jus.br 
http://www.tre-ms.jus.br 
009571011996
Realce




